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EDITAL 
 

 

Pregão Eletrônico 004/2026. 

Processo Administrativo n°: 014/2026. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA, Estado de São Paulo, com 

sede administrativa na Avenida Dr. Victor Maida, nº. 563, Centro, Ibitinga SP, inscrito no CNPJ nº 

72.918.782/0001-53, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Licitação na mo-

dalidade PREGÃO, forma eletrônica, do tipo “MENOR PREÇO”, a qual será regida pela Lei Fede-

ral nº 14.133, de 1 de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, e demais normas pertinentes e pelas condições estabe-

lecidas no presente edital. 
 

Data da sessão: 17/11/2026. 
 

Horário: 9h30min (horário de Brasília-DF). 
 

Sistema Eletrônico Utilizado: Fiorilli Software. 
 

Endereço Eletrônico: http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/ 

 

Licitação ampla participação 

 

Modo de disputa: Aberto 
 

Critério de julgamento: Menor preço Global 
 

A licitação será dirigida pelo Pregoeiro (a) Oficial designado e será auxiliado pela equipe de apoio no-

meados pela Portaria nº 821 de 09 de fevereiro de 2026. 
 

1 - OBJETO 

1.1- A presente licitação tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo automotor, tipo utilitário espor-

tivo – SUV, híbrido, admitidas as tecnologias híbrida leve (MHEV), híbrida convencional (HEV) ou 

híbrida plug-in (PHEV), com capacidade para 07 (sete) ocupantes, incluindo o motorista, zero quilôme-

tro, ano de fabricação 2026 ou superior e ano/modelo 2027 ou superior, destinado ao atendimento das 

necessidades da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga/SP, conforme especificações, con-

dições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e nos demais anexos deste Edital. 

1.2. Valor estimado da contratação. O valor total global estimado para a aquisição do veículo 

objeto deste certame é de R$ 249.990,00 (duzentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa 

reais). 

1.3 - Compõem este Edital os ANEXOS: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de Proposta 

Anexo III (A e B) - Modelo de Declarações; 

Anexo IV - Minuta de Contrato. 

http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/
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2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. O cadastro no sistema será efetuado pelo Sistema Fiorilli no endereço 

http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/, na opção SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no canto 

direito da tela. 

2.1.1. Após encaminhar a solicitação, será enviada por e-mail a chave de identificação e a senha. O 

cadastro será feito apenas uma vez. 

2.1.2. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras, está dis-

ponível para download em formato .pdf no endereço http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/ 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a este Pre-

gão. 

2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamen-

te ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entida-

de promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.4 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados pertencentes ao ramo de atividade re-

lacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS. 

2.5 - Será concedido tratamento favorecido para ME/EPP/MEI, nos limites previstos da Lei Comple-

mentar nº 123/2006 e no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6.1 - Encontrar-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, sem o 

plano de recuperação homologado pela Justiça, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empre-

sas estrangeiras que não funcionem no País; 

2.6.2 - Em dissolução ou em liquidação; 

2.6.3 – Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção de: 

2.6.3.1 – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Ibitinga. 

2.6.3.2 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em qualquer órgão ou entidade da Admi-

nistração Pública, direta ou indireta. 

2.6.3.3 – As regras de impedimento de participação na licitação definidas nos subitens 2.6.3.1 e 2.6.3.2, 

também serão aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.6.4 – Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, proprietário ou empresário mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara Muni-

cipal de Ibitinga ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçao ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6.5 - Que estejam reunidas em consórcio; 

2.6.6 - Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, nos termos da Lei fede-

ral nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/
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2.6.7 – Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do artigo 14, da Lei nº 

14.133/21. 

2.6.8 – Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de contratar com o Poder Público nos termos do 

art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa; 

2.6.9 – Pessoa jurídica que, nos 5 [cinco] anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalha-

dores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

2.7 - A ME/EPP/MEI, além da apresentação da declaração constante no ANEXO III, para fins de habi-

litação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, infor-

mar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante com o modelo do ANEXO II, o 

seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate, conforme arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.1 - É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

 

4 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

4.1 - Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos 

deste Edital poderão solicitar os pedidos de esclarecimentos, providências do ato convocatório do pre-

gão, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, preferencialmente pelo 

e-mail: licitacao@camaraibitinga.sp.gov.br 

4.2. Em caso de impugnação ao ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a) decidirá sobre a matéria no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, cuja resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial deste órgão, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3 Acolhida a pretensão contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do Pre-

gão; 

4.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por represen-

tante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

 

5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 - O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) Condução do certame em todas as suas fases; 

b) Estimular e incentivar negociações; 

c) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

d) Abrir as propostas de preços; 

e) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

f) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

g) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de melhor preço; 

h) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

i) Declarar o vencedor; 

j) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

k) Elaborar a ata da sessão; 

l) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

m) Abrir Processo Administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalida-

des previstas no Edital e na legislação. 

mailto:licitacao@camaraibitinga.sp.gov.br


Câmara Municipal de Ibitinga 

Estado de São Paulo 
 
 
  

 
Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097. 

Site: www.ibitinga.sp.leg.br.  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br. 

 

 

6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente, os docu-

mentos de habilitação exigidos no edital, e a proposta de preços com a descrição do objeto ofertado, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automati-

camente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, e inclusive após o seu encerramento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone-

xão. 

6.4. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os docu-

mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-

guintes campos: 

7.1.1. Item, que deverá ser compatível com o Anexo I - Termo de Referência. 

7.1.2. Preço do item, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, expressos em moeda corren-

te nacional, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e 

demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral forne-

cimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão infla-

cionária; 

7.1.3. O valor total da proposta não poderá exceder o valor total estimado da contratação, estabelecido 

pela Administração, sob pena de desclassificação, observadas as disposições do edital e da legislação 

aplicável. 

7.1.4. Indicação de marca, modelo e procedência que identifiquem o produto cotado, em conformi-

dade com as especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

7.1.5. O prazo de entrega do bem será de até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa da contratada e autorização da 

Administração, observadas as disposições legais aplicáveis. 

7.1.6. O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de proces-

samento do Pregão Eletrônico. 

7.1.7. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no Ter-

mo de Referência - Anexo I do Edital. 

7.1.8. Não serão admitidas cotações inferiores as quantidades previstas neste Edital. 

7.2. A proposta de preços, preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços - Anexo II deste edital, 

além dos preços, marca/modelo (quando for o caso) e descrição detalhada, deverá ainda conter: 

a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do Pregão. 

b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, telefone e endereço eletrônico. 

c) Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato/ata, tais como, nome completo, CPF, 

carteira de identidade. 
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7.2.1. A proposta deverá ser acompanhada de catálogo, folder, prospecto ou ficha técnica oficial do 

fabricante, contendo as especificações técnicas do veículo ofertado, de forma a permitir a verificação 

do atendimento às exigências constantes do Termo de Referência. 

7.2.2. A proposta deverá indicar a garantia básica de fábrica do veículo ofertado, de, no mínimo, 05 

(cinco) anos, e apresentar as condições de cobertura aplicáveis ao modelo, à versão e à utilização insti-

tucional pela Câmara Municipal, inclusive os limites de quilometragem e as exigências de manutenção, 

acompanhadas do respectivo manual ou certificado de garantia do fabricante. 

7.2.3. O catálogo, folder, prospecto ou ficha técnica deverá permitir a identificação das características 

técnicas do veículo ofertado, especialmente quanto à motorização, transmissão, dimensões, capacidade, 

equipamentos de série, itens de segurança e demais especificações exigidas no Termo de Referência. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE 

LANCES E DA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DA LICITANTE VENCEDORA 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.1.2 - O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insaná-

veis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (ANEXO I). 

8.1.3 - Também será desclassificada a proposta que não identifique o Licitante (etapa inicial). 

8.1.4- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.1.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sendo contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.1.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parti-

ciparão da fase de lances. 

8.1.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

Licitantes. 

8.1.8 - Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.1.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do item. 

8.1.10 - Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.11 - O Licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao último por ele ofertado e regis-

trado pelo sistema. 

8.1.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um 

por cento) para o item.  

8.1.13 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem au-

tomaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.1.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABER-

TO”, em que os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.1.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorro-

gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 
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8.1.16 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.1.17 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase competitiva encer-

rar-se-á automaticamente. 

8.1.18 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.1.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.20 - Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-

bido e registrado em 1º (primeiro) lugar. 

8.2. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do Licitante. 

8.2.1- No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos Licitantes para a recepção dos lances. 

8.2.2 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e qua-

tro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

8.2.3 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

8.2.4 - Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2.5 - A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 

8.2.6 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21, nessa ordem: 

8.2.6.1 – aplicação da regra do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, se houver microempresa 

ou empresa de pequeno porte com proposta de até 5% [cinco por cento] acima da proposta melhor clas-

sificada, caso em que terá a referida empresa a oportunidade de cobrir a oferta de primeiro lugar, ob-

servado o rito previsto no item 10.1, deste Edital. 

8.2.6.2 – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

8.2.6.3 – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial-

mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

na Lei de Licitações; 

8.2.6.4 – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme o regulamento definido no Decreto Federal nº 11.430/2023; 

8.2.6.5 – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

8.2.7 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzi-

dos ou prestados por: 

8.2.7.1 – empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

8.2.7.2 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.2.7.3 – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009; 

8.3 - Será desclassificada a proposta que: 

8.3.1 – Contiver vícios insanáveis; 
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8.3.2 – Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

8.3.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irri-

sórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mí-

nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio Licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

8.3.2.2 – O (a) Pregoeiro (a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir da licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.3 – Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.3.4 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável. 

8.4 – O (a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao Licitante que apresente imediatamente documento contendo 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não acei-

tação da proposta. 

8.5 - Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

8.6 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.6.1- A negociação será realizada por meio do sistema (Fiorilli) 

http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/, podendo ser acompanhada pelos demais Licitantes. 

8.6.2 – O (a) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edi-

tal e já apresentados. 

8.6.3 - Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-

posta. 

8.6.4 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inici-

almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.6.5 – Após a negociação pelo Pregoeiro, terá o seu resultado divulgado a todos os licitantes. 

8.7 – Aceita a proposta do licitante classificado em primeiro lugar o Pregoeiro passará à análise dos 

documentos relativos à HABILITAÇÃO, que deverão já estar na plataforma, cuja relação encontra-se 

no item 11, deste Edital. 

8.8 – Verificados os documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.8.1 – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.8.2 – atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propos-

tas. 

8.9 – Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-

rem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exi-

gências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

http://164.163.52.93:8079/compraseditalc/
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lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante 

para que seja obtido preço melhor. 

8.11 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

preço e valor estimado para a contratação. 

8.12. Na sequência, observar-se-á para a nova licitante o disposto nos itens 8.4 a 8.6, deste Edital. 

8.13 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recur-

sos o licitante será declarado vencedor. 

 

9 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e aten-

dimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as tran-

sações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances. 

9.2 - No preenchimento da proposta eletrônica DEVERÃO, obrigatoriamente, ser informadas no cam-

po próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos objetos ofertados; a não inserção de especifica-

ções e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face 

à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

9.2.1 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I. 

9.3 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP/MEI, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 

empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 

licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desem-

pate, conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006. 

 

10 – APLICAÇÃO DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

10.1 - Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados 

os seguintes procedimentos: 

10.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microem-

presa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 

de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo siste-

ma eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 

aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 

adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno por-

te que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 

forma do disposto na alínea “a”. 

c) Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI melhor classificada, na forma da alínea “a” anterior, se-

rão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

10.2 – As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exi-

gida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

10.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for de-

clarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventu-

ais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.3, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re-

vogar a licitação. 

10.5 - As disposições a que se refere este item 10 não são aplicadas: 

10.5.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte; 

10.5.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

10.6 - A obtenção de benefícios a que se refere este item 10 fica limitada às microempresas e às empre-

sas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima ad-

mitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, cuja declaração deverá ser apre-

sentada para fins de habilitação, conforme letra “d”, do item 11.5, deste Edital. 

10.6.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens 10.5 e 10.6, deste Edital. 

 

11 – HABILITAÇÃO 

11.1. Habilitação Jurídica 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades comerciais; 

b) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

11.2. Prova de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de regularidade de tributos municipais mobiliários, da sede da licitante. 

c)  Prova de regularidade de débitos do FGTS (CRF – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço); 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Fede-

rais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, inclusive abrangendo as 

contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

11.3. Prova da Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede do proponente, com 

prazo de validade em vigor (inexistindo prazo de validade na referida certidão será aceita aquela cuja 

expedição/emissão não ultrapasse a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes de habilitação). 

 

11.4. Prova da Qualificação Técnica 

a) A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) o fornecimento de veículo(s) au-
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tomotor(es) compatível(is) em características com o objeto desta licitação, demonstrando aptidão para 

o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, observado o disposto na Sú-

mula nº 24 do TCE/SP. 
 

11.5. Outras Declarações 

a) Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Admi-

nistração; 

b) Declaração de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

c) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, admi-

nistrador e funcionário, servidores públicos da Contratante da conforme modelo do Anexo 3. 

d) Declaração pela ME e EPP de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

12 – RECURSOS 

12.1 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá 

fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção e juntando suas razões no prazo de até 

03 (três) dias úteis. 

12.1.1 - Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

12.2. O recurso poderá ser interposto em face de: 

a) do resultado do julgamento das propostas; 

b) da análise da habilitação; e 

c) da anulação ou da revogação da licitação. 

12.3 – A manifestação de intenção de recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro nos atos pratica-

dos na sessão deverá ser arguida pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará na preclusão 

do direito ao recurso. 

12.4 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 3 [três] dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 [dez] dias úteis, contado do rece-

bimento dos autos. 

12.5 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.6 – Recebidos recursos, este (s) terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobre-

venha decisão final da autoridade competente. 

12.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-

mento. 

12.8 - Os Esclarecimentos e Recursos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou enviado 

para o e-mail, licitacao@camaraibitinga.sp.gov.br. 

12.9 – Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1 - Para o caso de ser contratada a aquisição, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos 

de dotações e de acordo com o departamento solicitante na vigente lei orçamentária, conforme especifi-

cado; 
Programa/Função:01 031 0039 1027 0000 - Aquisição Veículo - Legislativo 

Elemento econômico: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente. 

mailto:licitacao@camaraibitinga.sp.gov.br
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14 – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 – Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o pro-

cesso licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

14.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsa-

bilidade de quem lhes tenha dado causa. 

14.3 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

14.4 - Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessa-

dos. 

 

15 - DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho ou Instrumen-

to equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, 

15.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Câmara. 

15.1.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

15.2 - É facultado à Câmara de Ibitinga, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condi-

ções estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, 

ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei Fede-

ral nº 14.133/2021. 

15.3 - Até a assinatura do Contrato, a Câmara Municipal de Ibitinga poderá desclassificar, por despa-

cho fundamentado, qualquer proponente, desde que haja conhecimento de qualquer fato ou circunstân-

cia, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade finan-

ceira, técnica ou administrativa, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de ou-

tras sanções cabíveis. 

15.4 - A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.5 - A fiscalização da contratação será exercida por servidor designado pela Contratante, competin-

do-lhe acompanhar a entrega do veículo, verificar sua conformidade com as especificações estabeleci-

das no Termo de Referência, atestar o recebimento do objeto e comunicar eventuais irregularidades 

para adoção das medidas cabíveis. 

15.6 - A Câmara Municipal procederá à gestão e/ou fiscalização da execução deste Contrato, através do 

Fiscal e Gestor de Contratos, sendo Fiscal, a Diretora Administrativa Kátia Cristina Bazoni e Gestora 

Etienne de Oliveira Urbano. 
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16 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1. O contrato decorrente desta contratação terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

data de sua assinatura, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, prazo suficiente para o 

cumprimento das obrigações contratuais, sem prejuízo dos prazos de garantia legal e contratual do veí-

culo e de seus componentes. 

16.2. A extinção do contrato ocorrerá com o cumprimento integral das obrigações assumidas pelas par-

tes, especialmente após a entrega definitiva do veículo, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

17 - DO PREÇO 

17.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, em razão de seu 

prazo de duração, admitida a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124, 

inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que comprovada a ocorrência de fato super-

veniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, que torne excessivamente onerosa 

a execução do contrato. 

17.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apre-

sentado pela Contratada, acompanhado de documentação hábil que comprove a ocorrência do fato que 

ensejou o desequilíbrio e a efetiva repercussão nos custos da contratação, cabendo à Administração a 

análise e deliberação sobre o pedido 

 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na 

minuta do instrumento de Contrato. 

 

19 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na 

minuta do instrumento de Contrato. 

 

20 - DO PAGAMENTO 

20.1 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias corridos, contados da liquidação da despesa, 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo do objeto e o aceite do 

Departamento solicitante e do Setor de Contabilidade. 

20.2 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fis-

cal/Fatura apresentada pela Contratada. 

20.2.1 - O "atesto" ficará condicionado à verificação da conformidade do veículo entregue com as es-

pecificações constantes no Termo de Referência, bem como ao regular cumprimento das obrigações 

assumidas pela Contratada. 

20.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrata-

ção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.4 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quan-

do cabível. 

20.5 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em con-

ta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicados pela Contratada, ou por outro meio previs-

to na legislação vigente. 
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20.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.7 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Con-

tratada e que, porventura, não tenha sido acordada no contrato. 

20.8 - Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto deste Contrato, para efeito do 

artigo 145 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

21 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a licitan-

te/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

21.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica-

do; 

21.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.6 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2 - A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Ibitinga, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 

21.2.1 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.2.2 - As multas serão recolhidas em favor do Município de Ibitinga, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

21.3 - As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

instrumento de Contrato. 

21.4 – Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar perante a Câmara Municipal de Ibi-

tinga, a licitante/adjudicatária que incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.1, 21.1.2, 21.1.3 e 

21.1.4, deste Edital. 

21.5 – Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a licitan-

te/adjudicária que incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9, deste 

Edital. 

21.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, Capítulo 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

21.4 - A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pes-

soa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

22.1.1 - Caberá ao Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.1.2 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

22.2 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavel-

mente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

22.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüen-

te, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Prego-

eiro(a) em contrário. 

22.4 - É facultado ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão poste-

rior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.5 - No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante   despacho 

fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de ha-

bilitação e classificação. 

22.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.7 - A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 

face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, perti-

nente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provo-

cação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

22.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-

nistração Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-

dução ou do resultado do processo licitatório. 

22.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminis-

tração Pública. 

22.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitan-

te, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interes-

se público. 

22.11 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da am-

pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração 

Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.12 - Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o proces-

so, prevalece a previsão do Edital. 

22.13 - O Edital e seus ANEXOS poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua Prudente de 

Moraes, nº 971, Centro, nos dias úteis, no horário das 08hs às 18hs. 
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22.14 - O Edital está disponibilizado,  na íntegra,  no endereço eletrônico 

https://www.ibitinga.sp.leg.br/ Maiores informações pelo Fone: (16) 3352-7840.e-mail licita-

cao@camaraibitinga.sp.gov.br. 

22.15 - E também poderão ser lidos e/ou obtidos na Câmara Municipal, localizada na Rua Prudente de 

Moraes, 971 das 08hs às 18hs, mesmo endereço e período no qual os autos do Processo Administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.16 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, além de 

jurisprudências e súmulas dos Tribunais de Contas do Estado e da União. 

22.17 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Ibitinga/SP, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

Ibitinga, 04 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

ANTONIO ESMAEL ALVES DE MIRA 

Presidente 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotor, tipo utilitário esportivo – SUV, híbrido, admitidas as 

tecnologias híbridas leve (MHEV), híbrida convencional (HEV) ou híbrida plug-in (PHEV), com capa-

cidade para 07 (sete) ocupantes, incluindo o motorista, zero quilômetro, ano de fabricação 2026 ou 

superior e ano/modelo 2027 ou superior, conforme as especificações, condições e exigências estabele-

cidas neste Termo de Referência e nos demais anexos do Edital. 

1.1.1. Quantidade e descrição: 01 (UMA) UNIDADE – VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO UTILI-

TÁRIO ESPORTIVO – SUV, HÍBRIDO, ADMITIDAS AS TECNOLOGIAS MHEV, HEV OU 

PHEV, COM CAPACIDADE PARA 07 (SETE) OCUPANTES, INCLUINDO O MOTORISTA. 

Apresentação: veículo novo, zero, quilômetro, sem uso anterior, ano de fabricação 2026 ou superior e 

ano/modelo 2027 ou superior, não emplacado e não licenciado anteriormente, devendo ser entregue 

acompanhado da documentação necessária para que a Câmara Municipal da Estância Turística de Ibi-

tinga providencie seu primeiro registro, emplacamento e licenciamento, não sendo admitido veículo 

usado, seminovo, de demonstração, test drive, anteriormente registrado ou licenciado em nome de ter-

ceiros, recondicionado, remanufaturado, recuperado de sinistro ou submetido a alteração estrutural 

após sua fabricação. 

Tipo: veículo automotor utilitário esportivo – SUV, com, no mínimo, 04 (quatro) portas laterais e porta 

de acesso ao compartimento traseiro. 

Capacidade: 07 (sete) ocupantes, incluindo o motorista, distribuídos em 03 (três) fileiras de assentos, 

conforme configuração homologada pelo fabricante. 

Sistema de propulsão: híbrido, admitidas as tecnologias híbridas, leve (MHEV), híbrida convencional 

(HEV) ou híbrida plug-in (PHEV), composto por motor a combustão associado a um ou mais motores 

elétricos, com ou sem possibilidade de recarga externa, conforme a tecnologia adotada pelo fabricante. 

Potência: potência máxima combinada, declarada pelo fabricante, igual ou superior a 170 cv. 

Combustível: gasolina, etanol ou sistema flex, conforme a tecnologia adotada pelo fabricante. 

Transmissão: automática ou sistema automático de transmissão próprio da tecnologia híbrida. 

Tração: dianteira, traseira ou integral. 

Direção: assistência elétrica. 

Rodas e pneus: rodas de liga leve, com dimensões previstas pelo fabricante para a versão ofertada, 

equipadas com pneus novos, originais de fábrica e compatíveis com o veículo. 

Pintura: cor preta, admitida pintura sólida, metálica ou perolizada, sem custo adicional para a Contra-

tante. 

Segurança: sistema de freios com ABS e distribuição eletrônica de frenagem – EBD ou tecnologia 

equivalente; controle eletrônico de estabilidade; controle de tração; assistente de partida em rampa; 

freio de estacionamento eletrônico; no mínimo 06 (seis) airbags; frenagem autônoma de emergência; 

alerta de colisão frontal; aviso, prevenção, correção ou assistência de permanência em faixa; controle 

de velocidade de cruzeiro adaptativo; sensores de estacionamento dianteiros e traseiros; câmera de ré 

ou sistema de visão panorâmica; sistema de monitoramento da pressão dos pneus; cintos de segurança 

de três pontos e encostos de cabeça para todos os ocupantes. 

Conforto e conveniência: ar-condicionado automático, digital ou eletrônico; vidros, travas e retroviso-

res com acionamento elétrico; volante multifuncional; computador de bordo; chave presencial ou sis-

tema equivalente; sistema de partida sem chave ou por botão; banco do motorista com regulagem de 

altura; bancos revestidos em couro, material sintético de padrão automotivo ou material equivalente. 
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Tecnologia: central multimídia com tela sensível ao toque, conexão Bluetooth, entradas USB e inte-

gração ou espelhamento com os sistemas Android Auto e Apple CarPlay, admitida conexão por fio ou 

sem fio; painel de instrumentos digital ou dotado de tela multifunção. 

Iluminação: faróis com tecnologia LED; luzes de condução diurna; acendimento automático dos fa-

róis; lanternas traseiras de LED ou tecnologia equivalente. 

Recarga: para veículo híbrido plug-in (PHEV), deverá acompanhar o veículo o cabo, carregador portá-

til ou equipamento de recarga originalmente fornecido pelo fabricante para a versão ofertada. 

Acessórios e documentação: chave reserva; manual do proprietário (em formato físico ou eletrônico); 

manual ou certificado de garantia (em formato físico ou eletrônico); tapetes; ferramentas e equipamen-

tos originalmente fornecidos pelo fabricante. 

Conformidade: o veículo deverá ser entregue com todos os equipamentos, funcionalidades, itens de 

segurança e acessórios que integrem a versão ofertada como itens de série, em conformidade com a 

legislação brasileira aplicável. 

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do 

Termo de Contrato, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo do prazo 

próprio da garantia legal e contratual do veículo e de seus componentes. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A atividade parlamentar exige, além das atividades internas realizadas na sede do Poder Legislati-

vo, o desenvolvimento de atividades externas relacionadas ao exercício das funções legislativa, fiscali-

zatória, administrativa e de representação institucional. Tais atividades demandam deslocamentos de 

vereadores e servidores dentro do Município, para cidades da região, para a Capital do Estado e, even-

tualmente, para a Capital Federal, com a finalidade de participação em reuniões, audiências, cursos, 

congressos, visitas técnicas, eventos institucionais e tratativas destinadas à obtenção de recursos e ao 

atendimento dos interesses do Município. 

2.2. A aquisição de veículo com capacidade para 07 (sete) ocupantes permitirá o transporte simultâneo 

de vereadores, servidores e demais representantes em um único automóvel, reduzindo a necessidade de 

utilização de mais de um veículo oficial no mesmo deslocamento e proporcionando maior racionaliza-

ção dos recursos públicos, inclusive quanto às despesas com combustível, pedágios, estacionamento, 

manutenção e demais custos operacionais. 

2.3. O procedimento anterior, referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2026, Processo Administrativo nº 

010/2026, contemplava exclusivamente veículo híbrido plug-in (PHEV), com sete lugares, e resultou 

fracassado. Nas consultas subsequentes destinadas à tentativa de contratação direta, também não se 

obteve veículo que atendesse integralmente às especificações e ao prazo de entrega de 30 (trinta) dias, 

tendo sido informados prazos de disponibilidade de, no mínimo, 90 (noventa) dias. 

 

2.4. Diante desse histórico, a Administração revisou as especificações para admitir veículos híbridos 

leves (MHEV), híbridos convencionais (HEV) e híbridos plug-in (PHEV), preservando a capacidade 

para sete ocupantes e os requisitos de segurança, conforto e desempenho necessários ao transporte ins-

titucional. A ampliação busca adequar a contratação à disponibilidade mercadológica, ampliar o uni-

verso de modelos e fornecedores e favorecer a competitividade do novo procedimento. 

 

2.5. A adoção de diferentes tecnologias híbridas mantém a busca por eficiência energética e racionali-

zação dos custos operacionais, sem condicionar o atendimento da necessidade administrativa à recarga 

externa ou à circulação em modo exclusivamente elétrico. 
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2.6. A contratação deverá ser compatibilizada com o Plano de Contratações Anual e com os instrumen-

tos de planejamento da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga, mediante as providências 

administrativas cabíveis. 

 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. O prazo de entrega do bem será de até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, po-

dendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa da contratada e autorização da Adminis-

tração, observadas as disposições legais aplicáveis. 

3.2. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido, a Contratada deverá comunicar formal-

mente as razões respectivas com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para análise de eventual pedido 

de prorrogação, ressalvadas as situações devidamente comprovadas de caso fortuito ou força maior, 

assim como comunicar imediatamente as ocorrências supervenientes que impossibilitem observar essa 

antecedência. 

3.3. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço Rua Prudente de Moraes 971, Centro de Ibitinga 

SP. 

3.3.1. O veículo deverá ser entregue totalmente revisado, limpo e em perfeitas condições de funciona-

mento e utilização. 

3.3.2. O veículo deverá ser entregue livre de quaisquer ônus, gravames, multas, restrições administrati-

vas ou financeiras, acompanhado da nota fiscal e dos documentos e informações necessários para que a 

Contratante providencie o primeiro registro, emplacamento e licenciamento. 

3.3.3. Correrão por conta da Contratada todas as despesas necessárias ao fornecimento e à entrega do 

objeto, inclusive transporte, frete, seguro, preparação, tributos, taxas e demais encargos incidentes so-

bre o fornecimento, excetuadas as despesas relativas ao primeiro registro, emplacamento e licencia-

mento do veículo, que serão suportadas pela Contratante. 

3.3.4. No ato da entrega, a Contratada deverá fornecer o manual do proprietário em língua portuguesa, 

certificado ou manual de garantia, chave reserva, relação da rede de assistência técnica autorizada, ca-

bo ou equipamento de recarga originalmente fornecido pelo fabricante, nota fiscal e demais documen-

tos e informações necessários ao primeiro registro, emplacamento e licenciamento, além dos demais 

documentos e acessórios integrantes do veículo. 
 

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

3.4. O veículo deverá possuir garantia contratual mínima de 05 (cinco) anos, fornecida pelo fabricante. 

3.5. As condições de garantia deverão ser comprovadas por manual ou certificado do fabricante aplicá-

vel ao modelo e à versão ofertados, contemplando sua utilização institucional pela Câmara Municipal. 

Os componentes sujeitos a condições específicas de cobertura observarão os respectivos prazos e limi-

tes estabelecidos pelo fabricante. 

3.6. A garantia será prestada com a finalidade de manter o veículo e os componentes abrangidos em 

perfeitas condições de funcionamento, sem ônus para o Contratante quanto aos reparos decorrentes de 

vícios ou defeitos cobertos pela garantia, ressalvadas as revisões periódicas, peças de desgaste natural, 

danos decorrentes de uso inadequado e demais exclusões expressamente previstas no manual do fabri-

cante. 

3.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

3.7.1. A assistência técnica durante o período de garantia deverá ser prestada por concessionária ou 

oficina autorizada pelo fabricante, com estabelecimento localizado no Estado de São Paulo. 

3.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
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3.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e de-

sempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

3.10.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de al-

guma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. A Contratada deverá, no ato da entrega, promover orientação básica aos servidores indicados pela 

Câmara Municipal quanto à utilização do sistema híbrido, aos modos de condução e aos cuidados ne-

cessários à conservação do veículo e de seus componentes, incluindo os procedimentos de recarga ex-

terna quando se tratar de veículo híbrido plug-in (PHEV). 

 

5. FISCALIZAÇÃO 

5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. Cabe ao gestor do contrato: 

5.1.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató-

rio com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da fi-

nalidade da administração. 

5.1.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relaciona-

das à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.1.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.1.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desem-

penho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventu-

ais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.1.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.1.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justifi-

cado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Ad-

ministração. 
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5.1.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

5.1.8 A Câmara Municipal procederá à gestão e/ou fiscalização da execução deste Contrato, através do 

Fiscal e Gestor de Contratos, sendo Fiscal, a Diretora Administrativa Kátia Cristina Bazoni e Gestora 

Etienne de Oliveira Urbano. 

 

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcio-

namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi-

cado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

6.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

6.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

6.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

6.2.4 Multa: 

6.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da contratação, limitada a 10% (dez por cento). 

6.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 

10% (dez por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

6.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
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6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventu-

almente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

6.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão con-

siderados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

6.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

6.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-

ções dos órgãos de controle. 

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli-

cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra-

ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

6.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa adminis-

trativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmen-

te, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contra-

tos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fis-

calização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.1. O recebimento provisório compreenderá, entre outras verificações, a conferência do número do 

chassi, ano de fabricação, ano/modelo, quilometragem, versão ofertada, itens de série, equipamentos, 

acessórios, documentação, condições da carroceria, pintura, pneus e funcionamento dos principais sis-

temas do veículo, inclusive do sistema híbrido. Para veículo híbrido plug-in (PHEV), será conferido 

também o cabo, carregador portátil ou equipamento de recarga exigido neste Termo de Referência. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, deven-

do ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da liquidação 

da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo do objeto e o 

aceite do Departamento solicitante e do Setor de Contabilidade. 

7.3.1. Para o recebimento definitivo, a Contratante poderá exigir a apresentação da ficha técnica, catá-

logo, manual do fabricante, documento do PBEV/Inmetro ou outro documento oficial necessário à 

comprovação do atendimento às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 10 (dez) dias. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifi-

cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantida-

de, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sane-

amento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração du-

rante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini-

tivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias cor-

ridos para fins de liquidação, na forma desta seção. 

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.12.1 o prazo de validade; 
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7.12.2 a data da emissão; 

7.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.12.5 o valor a pagar; e 

7.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante; 

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-

possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à do-

cumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. A Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito da Câ-

mara Municipal, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a crité-

rio do Contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-

tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da finalização da li-

quidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetari-

amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplica-

ção do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e con-

ta corrente indicados pelo Contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com-

plementar. 

Antecipação de pagamento 

7.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Reajuste 

7.28. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, conta-

do da data do orçamento estimado constante do processo administrativo. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE-

CIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME-

NOR PREÇO GLOBAL DO ITEM. 

Da apresentação e aceitação da proposta 

8.2. Para fins de julgamento e aceitação da proposta, o licitante provisoriamente classificado em pri-

meiro lugar deverá apresentar ficha técnica, catálogo, manual, prospecto oficial do fabricante ou do-

cumento equivalente que permita verificar o atendimento às especificações mínimas do veículo oferta-

do. 

8.2.1. Os documentos técnicos deverão identificar claramente a marca, o modelo, a versão e o 

ano/modelo do veículo ofertado. 

8.2.2. A Administração poderá realizar diligência junto ao fabricante, concessionária autorizada, Inme-

tro ou demais fontes oficiais para confirmar as características técnicas declaradas na proposta. 

Forma de fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5 Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

8.6. Prova de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

g) Prova de regularidade de tributos municipais mobiliários, da sede da licitante. 

h)  Prova de regularidade de débitos do FGTS (CRF – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço); 

i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Fede-

rais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, inclusive abrangendo as 

contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.7. Prova da Qualificação Econômico-Financeira 
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a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede do proponente, com 

prazo de validade em vigor (inexistindo prazo de validade na referida certidão será aceita aquela cuja 

expedição/emissão não ultrapasse a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes de habilitação). 

8.8. Prova da Qualificação Técnica 

a) A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) o fornecimento de veículo(s) au-

tomotor(es) compatível(is) em características com o objeto desta licitação, demonstrando aptidão para 

o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, observado o disposto na Sú-

mula nº 24 do TCE/SP. 

8.9 Outras Declarações 

a) Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Admi-

nistração; 

b) Declaração de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

c) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, admi-

nistrador e funcionário, servidores públicos da Contratante da conforme modelo do Anexo 3. 

d) Declaração pela ME e EPP de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

8.10 Disposições gerais sobre habilitação 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e, se for 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, ressalvados aqueles que, por sua própria 

natureza, sejam comprovadamente emitidos somente em nome da matriz. 

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhi-

mento dessas contribuições. 

8.14. Os documentos de habilitação que estejam contemplados pelo SICAF poderão ser comprovados 

mediante consulta ao sistema, desde que se encontrem válidos e atualizados. 

8.14.1. Os documentos não abrangidos pelo SICAF, vencidos, ausentes ou insuficientes deverão ser 

apresentados pelo licitante na forma prevista no Edital. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total global estimado para a aquisição do veículo objeto deste certame é de R$ 

249.990,00 (duzentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa reais). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-

signados no Orçamento Geral Anual da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Programa/Função:01 031 0039 1027 0000 - Aquisição Veículo - Legislativo 

Elemento econômico: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente. 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência são de caráter público, não havendo previsão 

de sigilo quanto ao valor estimado da contratação, observadas as disposições legais aplicáveis. 
 

 

ANTONIO ESMAEL ALVES DE MIRA 

Presidente 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

Nome da empresa participante: 

CNPJ:   Inscrição Estadual:  

Endereço: Cidade: Estado: 

Telefone: e-mail:  

Banco: Agência: Conta Corrente: 

 

Conforme estipulado no Pregão Eletrônico nº. 004/2026, propomos: 

Item 
Quan

t. 
Unid. Descrição 

Mar-

ca/Mode

lo 

Valor 

Unitário 

em R$ 

Valor Total 

 em R$ 

01 01 Unid Detalhar o item    

 

Marca: 

Modelo: 

Versão: 

Ano de fabricação: 

Ano/modelo: 

Tecnologia híbrida: (  ) MHEV; (  ) HEV; (  ) PHEV. 

Capacidade de ocupantes, incluindo o motorista: 

Potência máxima combinada declarada pelo fabricante: 

Cor ofertada: 

Prazo de entrega: até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato. 

Garantia básica de fábrica: 

Limite de quilometragem da garantia, se houver: 

 

Acompanham esta proposta a documentação técnica oficial do fabricante e o manual ou certifi-

cado de garantia aplicável ao modelo, à versão e à utilização institucional pela Câmara Munici-

pal. 

........................................................................... 

Assinatura 

Nome Completo: ............................................................ 

R.G.: .............................. C.P.F.: .............................. 

Data: .............../.............../.................... 

 

Dados do responsável pela empresa para assinatura do Contrato: 

Nome: 

Nacionalidade: Estado civil: Data de nascimento: 

CPF: RG: Profissão: 

Endereço: Cidade: Estado: 

Telefone: e-mail:  

 

DECLARAÇÃO: Declaro sob as penas da Lei que concordo com todos os termos do Pregão 

........, ficando a ele subordinado. 

 

Observação: Emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO III - A 

 

 

 

 

 

Processo Administrativo n°: ........./2026 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° ......../2026 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço completo) .........., inscrita no CNPJ sob 

n. ................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribui-

ções legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, para fins de participação no processo licitatório 

em pauta, que: 

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe e 

seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 

INEXISTE qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada ini-

dônea pela Administração Pública de qualquer esfera, e que se compromete a comunicar a ocorrência 

de fatos supervenientes; 

ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal e acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-

bre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

Em caso de eventual contratação, ESTÁ APTA a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), NÃO POSSUI 

EM SEU QUADRO DE PESSOAL na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador ou funcio-

nário, servidores públicos municipais da Câmara Municipal de Ibitinga. 

Por ser verdade assina a presente. 

________________, ___ de ____________ de 2026.... 

___________________________  

 

 

Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 

Profissão/Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO III - B 

 

Processo Administrativo n°: ......./2026 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° ......../2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão  Social  da  Empresa),  estabelecida  na  ............  (endereço  completo)  ..........,  inscrita  no  

CNPJ  sob  n................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais,vem: 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Comple-

mentar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 

Pregão Eletrônico n° ....../2026, realizado pela Câmara Municipal de Ibitinga. 

 

 

 

 

Por ser verdade assina a presente. 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° 

Pregão Eletrônico nº 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI 

.........................ÓRGÃO..............., E A EMPRESA 

.............................................................   

A ........................................., com sede no(a) [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) [NOME DA EMPRESA CONTRATADA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

[CNPJ], sediada na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da 

empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo Administra-

tivo nº ....../........ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrô-

nico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de 01 (um) veículo automotor, tipo utilitário 

esportivo – SUV, híbrido, admitidas as tecnologias híbrida leve (MHEV), híbrida convencional (HEV) 

ou híbrida plug-in (PHEV), com capacidade para 07 (sete) ocupantes, incluindo o motorista, zero qui-

lômetro, ano de fabricação 2026 ou superior e ano/modelo 2027 ou superior, nas condições e especifi-

cações estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

ESPECIFICA-

ÇÃO 

UNIDADE QUANTI-

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01      

Marca: 

Modelo: 

Versão: 

Ano de fabricação: 

Ano/modelo: 

Tecnologia híbrida: (  ) MHEV; (  ) HEV; (  ) PHEV. 

Capacidade de ocupantes, incluindo o motorista: 

Potência máxima combinada declarada pelo fabricante: 

Cor ofertada: 

Prazo de entrega: até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 

por igual período, mediante justificativa da contratada e autorização da Administração, observadas as 

disposições legais aplicáveis. 

Garantia básica de fábrica:  

Limite de quilometragem da garantia, se houver: 

 

1.3. Vinculam esta contratação, fazendo parte integrante deste instrumento, independentemente de 

transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do 

termo de contrato, em remessa única, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referên-

cia, anexo a este Contrato. 

3.2. A Câmara Municipal procederá à gestão e/ou fiscalização da execução deste Contrato, através do 

Fiscal e Gestor de Contratos, sendo Fiscal, a Diretora Administrativa Kátia Cristina Bazoni e Gestora 

Etienne de Oliveira Urbano. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto, quando possíveis, serão definidas no Termo de Re-

ferência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimen-

to integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da 

liquidação da despesa, após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota Fis-

cal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato e após o aceite do Departamento solicitante e 

do Setor de Contabilidade, observadas as demais condições estabelecidas neste instrumento. 

6.2 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fis-

cal/Fatura apresentada pela Contratada. 

6.3 - O "atesto" ficará condicionado à verificação da conformidade do veículo entregue com as especi-

ficações constantes no Termo de Referência, bem como ao regular cumprimento das obrigações assu-

midas pela Contratada. 

6.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando 

cabível. 
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6.6 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

6.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.8 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contra-

tada e que, porventura, não tenha sido acordada no contrato. 

6.9 - Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto deste Contrato, para efeito do 

artigo 145 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. O valor contratado é fixo e irreajustável durante a vigência inicial do contrato, quando esta não 

ultrapassar 12 (doze) meses, em observância ao interregno mínimo previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de prorrogação contratual que resulte em vigência superior a 12 (doze) meses, os pre-

ços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 

data do orçamento estimado que serviu de referência para a contratação. 

7.3. O reajuste será calculado mediante a aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurada no período correspondente, ou por outro índice oficial que 

venha a substituí-lo. 

7.4. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133/2021, independentemente da celebração de termo aditivo. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, fa-

lhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja subs-

tituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as solu-

ções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CON-

TRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pro-

telatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requeri-

mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.1.10.    Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apura-

ção de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus ane-

xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-

ção do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o bem objeto deste contrato em até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do presente 

ajuste, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa da contratada e autorização da 

Administração, observadas as disposições legais aplicáveis. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou in-

correções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-

ção ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a des-

contar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofri-

dos; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO; 

9.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá-

rias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultra-

passando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo exe-

cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-

mas de segurança do CONTRATANTE; 

9.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.18. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantida-

de, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação de regência; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas me-

lhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servi-

dão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condi-

ções perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Traba-

lho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no am-

biente de trabalho; 

9.26. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.27. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De-

fesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.28. Comunicar formalmente ao CONTRATANTE, caso não seja possível a entrega no prazo esta-

belecido, as respectivas razões com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para análise de eventual 

pedido de prorrogação, ressalvadas as situações devidamente comprovadas de caso fortuito ou força 

maior, assim como comunicar imediatamente as ocorrências supervenientes que impossibilitem obser-

var essa antecedência. 

9.29. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
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firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessi-

dade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumpri-

mento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua ob-

servância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, de-

vendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justifi-

cadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com re-

gistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pes-

soais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1.  Não será exigida garantia de execução contratual, sem prejuízo das garantias legal e con-

tratual do veículo e de seus componentes previstas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis à execução do contrato são as previstas no 

item 6 do Termo de Referência e nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditó-

rio e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRA-

TADO: 

13.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrati-

vas; e 

13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medi-

das admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Das indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada 

a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes 

em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natu-

reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação dire-

ta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, subme-

tido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês. 
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14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento vigente da Câmara Municipal, na dotação abaixo discriminada: 

Programa/Função:01 031 0039 1027 0000 - Aquisição Veículo – Legislativo 

Elemento econômico: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conti-

das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra-

tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibitinga/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execu-

ção deste Termo de Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

Ibitinga/SP, xx de novembro de 2026. 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-    2- 


